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  Sobre o autor




  Eamonn Butler é diretor do Instituto Adam Smith, um dos maiores think tanks de política do mundo. Graduado em economia e psicologia, é doutor em filosofia e possui também um doutorado honoris causa em Literatura. Na década de 1970, trabalhou em Washington para a Câmara dos Deputados dos Estados Unidos, e ensinou filosofia no Hillsdale College, em Michigan, antes de retornar ao Reino Unido para ajudar a fundar o Instituto Adam Smith. É detentor de vários prêmios, dentre os quais estão a Freedom Medal pela Freedoms Foundation of Valley Forge e o UK National Free Enterprise Award. Atualmente ocupa também o posto de secretário da Mont Pelerin Society.




  Eamonn é autor de diversos livros, incluindo introduções aos trabalhos de economistas e pensadores pioneiros como Adam Smith, Milton Friedman, F. A. Hayek, Ludwig von Mises e Ayn Rand. Possui trabalhos de introdução publicados sobre o liberalismo clássico, public choice (escola da escolha pública), Escola Austríaca de Economia e sobre a Magna Carta.




  Butler é autor dos livros: The condensed wealth of nations e the best book on the market [A riqueza condensada das nações e o melhor livro do mercado]. Além disso, sua obra Foundations of a Free Society [Fundações de uma sociedade livre], ganhou o Prêmio Fisher em 2014. Ele também é coautor de Forty centuries of wage and price control [Quarenta séculos de controle de salários e preços] e de uma série de livros sobre quociente de inteligência (QI). Eamonn colabora com frequência com a mídia impressa, falada e digital.




  Os pensadores




  Pensadores liberais da antiguidade




  [1] Laozi (c. 600 a.c.)




  A organização espontânea da sociedade.




  [2] Péricles (495–429 a.c.)




  Os benefícios do livre comércio e da livre circulação.




  [3] Zhuang Zhou1 (369–286 a.c.)




  Os limites do conhecimento do legislador.




  [4] Açoca, o grande (304–232 a.c.)




  Tolerância religiosa e política.




  [5] Tomás de Aquino (1225–1274)




  Tradição do direito natural.




  [6] Ibn Khaldun (1332–1406)




  A importância dos direitos de propriedade e dos incentivos.




  [7] Francisco de Vitoria (1486–1546) e os escolásticos




  Direitos naturais e direitos de propriedade.




  [8] Francisco Suárez (1548–1617)




  Os limites da legitimidade do Estado; direitos naturais.




  [9] Aquebar I (1542–1605)




  Tolerância religiosa.




  Pensadores liberais da idade moderna




  [10] Sir Edward Coke (1552–1634)




  Limites do poder real; direitos do acusado; 
 necessidade de juízes independentes.




  [11] Hugo Grotius (1583–1645)




  Direitos sobre uma pessoa e propriedade.




  [12] Thomas Hobbes (1588–1679)




  Direito à autoproteção; teoria do contrato social; direito de depor tiranos.




  [13] John Milton (1608–1674)




  Liberdade de expressão e consciência.




  [14] John Lilburne (1614–1657) e 
 [15] Richard Overton (c. 1599–1664)




  Direito à vida, liberdade e propriedade; igualdade perante a lei.




  [16] Algernon Sidney (1622–1683)




  O governo deve existir para a justiça e a liberdade; 
 direito de resistir às leis tirânicas.




  [17] John Locke (1632–1704)




  Os poderes do Estado derivam de indivíduos; 
 propriedade de sua própria pessoa.




  [18] Samuel von Pufendorf (1632–1694)




  Base de socialidade da lei natural; direitos tornam 
 a autoridade central desnecessária.




  [19] William Wollaston (1659–1724)




  Princípios de direitos de propriedade; 
 os direitos à vida e à busca pela felicidade.




  [20] John Trenchard (1662–1723) e 
 [21] Thomas Gordon (c. 1691–1750)




  Inspiração dos revolucionários americanos,
 reafirmação dos princípios liberais.




  A era da razão




  [22] Bernard Mandeville (1670–1733)




  O autointeresse como base da sociedade; altruísmo destrói incentivos.




  [23] Montesquieu [Charles-Louis de Secondat] (1689–1755)




  Divisão de poderes; Devido Processo Legal;
 livre-comércio como uma restrição aos governos.




  [24] Voltaire [François-Marie Arouet] (1694–1778)




  Crítica à corrupção; papel da razão na moral; Estado de Direito; 
 liberdade de expressão.




  [25] François Quesnay (1694–1774)




  Crítica ao mercantilismo; harmonia social por meio da liberdade; 
 livre-comércio.




  [26] Benjamin Franklin (1706–1790)




  Independência americana; direitos naturais; 
 estabilidade monetária; comércio e paz.




  [27] David Hume (1711–1776)




  Sociedade baseada na utilidade e não na razão; 
 direitos de propriedade; governo limitado.




  [28] Adam Ferguson (1723–1816)




  Ordem espontânea; divisão de trabalho; inovação e crescimento.




  [29] Adam Smith (1723–1790)




  Anti-mercantilismo; ganhos mútuos de comércio; 
 a mão invisível; justiça.




  [30] Richard Price (1723–1791)




  Direitos das mulheres; base contratual do governo; 
 reforma eleitoral.




  [31] Immanuel Kant (1724–1804)




  Direito universal à liberdade; indivíduos como fins, 
 não meios; Estado de Direito.




  [32] Anne-Robert-Jacques Turgot (1727–1781)




  Orçamentos equilibrados; abolição de controles; 
 teoria subjetiva do valor.




  [33] Anders Chydenius (1729–1803)




  Free trade; self-interest; free speech; deregulation




  Livre comercio; autointeresse; liberdade de expressão; desregulamentação.




  [34] Joseph Priestley (1733–1804)




  Liberdade de expressão; tolerância religiosa; 
 direitos civis e políticos; anti-escravidão.




  Revolucionários e radicais




  [35] Thomas Paine (1737–1809)




  O caso da revolução americana; tolerância; 
 igualdade moral; republicanismo.




  [36] Cesare Beccaria (1738–1794)




  Teoria das penas; reforma penal; reforma legal.




  [37] Thomas Jefferson (1743–1826)




  Inalienabilidade dos direitos; direito de depor tiranos; 
 tolerância religiosa; liberdade de imprensa.




  [38] Nicolas de Condorcet (1743 –1794)




  Problemas de escolha pública; sufrágio feminino; 
 igualdade Racial.




  [39] Jeremy Bentham (1748–1832)




  Utilitarismo; igualdade sexual; razoabilidade das punições;


 crítica de direitos.




  [40] James Madison (1751–1836)




  Separação de poderes; direitos de propriedade;


 oposição ao recrutamento militar.




  [41] John Taylor of Caroline (1753–1824)




  Direitos naturais; autogoverno sob um estado limitado.




  [42] Antoine Destutt de Tracy (1754–1836)




  Ideólogos; direitos de propriedade; valor subjetivo;


 anti-inflação; anti-subsídio.




  [43] William Godwin (1756–1836)




  Anarquismo; utilitarismo; igualdade moral.




  [44] Mary Wollstonecraft (1759–1797)




  Feminismo; direitos iguais; republicanismo.




  [45] Germaine de Staël (1766–1817)




  Liberalismo republicano; propriedade e direitos;


 monarquia constitucional.




  [46] Wilhelm von Humboldt (1767–1835)




  Liberdade essencial para o desenvolvimento moral;


 o estado do vigia noturno (minarquismo).




  [47] Benjamin Constant (1767–1830)




  Freios e contrapesos constitucionais; direito de resistir


 a governantes ilegítimos.




  [48] Jean-Baptiste Say (1767–1832)




  Lei de Say; economia do lado da oferta;


 incentivos liberais para o progresso.




  [49] David Ricardo (1772–1823)




  Teoria econômica; livre-comércio;


 vantagem comparativa.




  [50] James Mill (1773–1836)




  Lei e reforma prisional; utilitarismo; tolerância;


 reforma parlamentar.




  A era das reformas




  [51] William Ellery Channing (1780–1842)




  Igualdade de gênero; direito à vida; abolição da escravatura.




  [52] Sarah Grimké (1792–1873) e


 [53] Angelina Grimké (1805–1879)




  Abolicionismo e direitos das mulheres.




  [54] Frédéric Bastiat (1801–1850)




  Contra o protecionismo; livre comércio e investimento;


 custo de oportunidade.




  [55] Harriet Martineau (1802–1876)




  Feminismo liberal; ilustrações fictícias de economistas liberais.




  [56] Richard Cobden (1804–1865) e


 [57] John Bright (1811–1889)




  Benefícios do livre comércio; Liberalismo de Manchester;


 revogação das Leis dos Cereais.




  [58] Alexis de Tocqueville (1805–1859)




  Reformas constitucionais; governo bicameral; limites na regra da maioria.




  [59] William Lloyd Garrison (1805–1879)




  Abolicionismo; direitos das mulheres; resistência passiva.




  [60] John Stuart Mill (1806–1873)




  Escolha e responsabilidade; tirania da maioria; princípio da


 não-agressão.




  [61] Harriet Taylor Mill (1807–1858)




  Educação feminina e sufrágio; co-propriedade do trabalhador.




  [62] Lysander Spooner (1808–1887)




  Desregulamentação e competição; vícios não são crimes; anarquismo.




  [63] Henry David Thoreau (1817–1862)




  Desobediência civil; anarquismo; abolicionismo;


 injustiça do voto majoritário.




  [64] Frederick Douglass (1818–1895)




  Abolicionismo; escolha humana e responsabilidade.




  [65] Gustave de Molinari (1819–1912)




  Anarcocapitalismo; crítica do estado, poder e privilégio;


 segurança privada.




  [66] Herbert Spencer (1820–1903)




  Liberdade e progresso; evolução da sociedade; direitos políticos;


 sufrágio universal.




  [67] John Elliott Cairnes (1823–1875)




  Método econômico; Competição imperfeita;


 deficiências econômicas da escravidão.




  [68] Edward Atkinson (1827–1905)




  Abolicionismo; anti-imperialismo; Livre-comércio.




  [69] Josephine Butler (1828–1906)




  Feminismo liberal; emancipação; reforma das leis de prostituição


Idade contemporânea.




  [70] Lord Acton [John Dalberg-Acton] (1834–1902)




  O poder corrompe; indivíduo como o fim mais elevado;


 liberdade não é licença.




  [71] Auberon Herbert (1838–1906)




  Voluntarismo; proteção como a única função do governo.




  [72] Henry George (1839–1897)




  Imposto sobre o valor da terra.




  [73] Carl Menger (1840–1921)




  Teoria econômica austríaca;


 subjetivismo e individualismo metodológico.




  [74] Bruce Smith (1851–1937)




  Tradições conservadoras e liberais;


 oposição a interferência governamental.




  [75] Benjamin Tucker (1854–1939)




  Anarquismo; direitos de propriedade;


 fim da regulação e a provisão do estatal.




  [76] Voltairine de Cleyre (1866–1912)




  Anarcofeminismo; crítica dos papéis de gênero e casamento.




  [77] Albert J. Nock (1870–1945)




  Anti-estatismo radical; natureza anti-social do estado.




  A economia livre e a sociedade




  [78] Ludwig von Mises (1881–1973)




  Economia austríaca; crítica do socialismo;


 ciclos de negócios; moeda forte.




  [79] Frank Knight (1885–1972)




  A liberdade econômica é básica; mercados e política são falhos.




  [80] Isabel Paterson (1886–1961)




  Criatividade sufocada por leis; regulamentos criam


 e protegem monopólios.




  [81] Rose Wilder Lane (1886–1968)




  Erosão estatal das liberdades individuais;


 criatividade das pessoas livres.




  [82] Walter Eucken (1891–1950)




  Ordoliberalismo e o milagre econômico alemão.




  [83] Suzanne La Follette (1893–1983)




  Base econômica do feminismo libertário.




  [84] F. A. Hayek (1899–1992)




  Ordem espontânea; limites para o planejamento racional;


 ciclos de crédito.




  [85] Karl Popper (1902–1994)




  Raiz historicista da tirania; falsa ciência e intolerância; tolerância.




  [86] Ayn Rand (1905–1982)




  Objetivismo; ética e política baseada na vida;


 o progresso requer liberdade




  [87] Isaiah Berlin (1909–1997)




  Nenhuma verdade moral ou política é única;


 liberdade positiva e negativa.




  [88] Ronald Coase (1910–2013)




  Custos de transação; direitos de propriedade e resultados de mercado.




  [89] Milton Friedman (1912–2006)




  Monetarismo; a regulamentação beneficia os produtores;


 vouchers escolares; livre escolha.




  [90] James M. Buchanan (1919–2013) e


 [91] Gordon Tullock (1922–2014)




  Escola de Escolha Pública; interesses escusos distorcem a democracia;


 falha do governo.




  [92] Murray Rothbard (1926–1995)




  Anarco-capitalismo; emissão de moeda livre (privada).




  Pensadores liberais contemporâneos




  [93] Gary Becker (1930–2014)




  Aplicação da economia a questões sociológicas.




  [94] Israel Kirzner (1930–)




  Papel do empreendedorismo; importância da dinâmica


 na teoria econômica.




  [95] Julian L. Simon (1932–1998)




  Como os mercados derrotam a escassez; população


 como um recurso positivo.




  [96] Elinor Ostrom (1933–2012)




  Ordem espontânea na gestão de bens públicos.




  [97] Walter Williams (1936–)




  Libertarianismo social, político e econômico;


 falha das leis raciais.




  [98] Robert Nozick (1938–2002)




  O estado minarquista; direitos anteriores à política;


 irracionalidade da redistribuição.




  [99] Hernando de Soto Polar (1941–)




  Importância dos direitos de propriedade e instituições


 no desenvolvimento.




  [100] Deirdre McCloskey (1942–)




  O papel dos valores liberais no crescimento econômico.




  [101] David D. Friedman (1945–)




  Anarcocapitalismo; leis privadas; estado não é necessário


 para a lei e ordem.
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  Apresentação à edição brasileira




  A decisão de oferecer ao público lusófono a obra School of Thought: 101 Great Liberal Thinkers, publicada em português sob o título Os 101 grandes pensadores liberais, ocorreu primariamente em razão da inexistência em língua portuguesa de uma obra que fosse ao mesmo tempo ampla o suficiente para cobrir as diversas épocas e matizes do pensamento liberal, e acessível ao grande público – sem deixar de ser completa.




  O liberalismo está longe de ser um conjunto monolítico de ideias, pois embora as suas diversas escolas compartilhem entre si alguns valores e premissas fundamentais, é notório que existem divergências significativas no campo da epistemologia e dos métodos adotados por cada segmento e intérprete. Nesse caso, reconhecer as diferenças internas do liberalismo enquanto corrente político-filosófica não significa, em hipótese alguma, abraçar o relativismo na definição, mas tão somente exaltar o papel que a liberdade teve na construção do que hoje chamamos de “liberalismo”.




  De modo geral, penso que a tendência natural da maioria dos leitores da atualidade é sempre procurar pontos de concordância e discordância com o texto e seus autores, com o intuito de tomar um lado e elaborar um contundente julgamento ao final. Essa abordagem beligerante tão presente na sociedade contemporânea não poderia estar mais distante do espírito desta obra, pois o livro todo é organizado quase que em formato enciclopédico. Não se trata de concordar ou discordar dos autores e suas ideias, mas de apresentá-los como dados da realidade histórica. Assim sendo, acredito pessoalmente que o objetivo do autor foi fornecer, como que em um verbete de dicionário, as principais informações sobre a vida, ideais e obras destes 101 notáveis que figuram nesse pequeno cânon.




  A tarefa de selecionar apenas 101 nomes dentre milhares de outros notáveis que, de uma forma ou de outra, contribuíram para a construção do liberalismo, não é uma tarefa fácil. No entanto, Eamonn Butler conseguiu selecionar de forma brilhante os elementos necessários para compor uma sinfonia textual coesa, harmônica e útil – tanto para os que já conhecem profundamente a tradição liberal quanto para aqueles que buscam por meio desta obra iniciar seu percurso de estudos.




  Vários pensadores trabalhados neste livro ainda não possuem suas obras traduzidas para a língua portuguesa. Da mesma forma, muitos são completos desconhecidos nos países lusófonos. Assim sendo, sempre que possível, busquei manter nomes e títulos de obras em sua língua original, a fim de evitar distorções e possibilitar o acesso do leitor às obras originais.




  Por fim, o meu agradecimento ao Institute of Economic Affairs do Reino Unido, por autorizar a tradução e a publicação da obra em português; à Atlas Network pelo apoio financeiro à tradução e ao projeto mais amplo de divulgação de conhecimento no qual esta obra está inserida; e ao Centro Mackenzie de Liberdade Econômica pelo apoio institucional, sem o qual esta tradução jamais teria sido realizada.




  Allan Augusto Gallo Antonio




  Professor do Centro de Ciências Sociais e
 Aplicadas da Universidade Presbiteriana Mackenzie;
 Pesquisador do Centro Mackenzie de Liberdade Econômica




  Introdução




  Sobre o que é este livro




  Este livro traça o perfil das vidas e ideias de alguns dos principais pensadores liberais desde a Antiguidade até hoje.




  Esses liberais – para usar a palavra no sentido europeu, não no sentido americano – enxergam como sendo as principais prioridades da vida política, social e econômica, a maximização da liberdade individual e minimização do uso da força. No entanto, eles diferem em suas visões particulares sobre como alcançar esse objetivo e quão grande deve ser o papel do governo nessa empreitada. Alguns veem pouca ou nenhuma necessidade para o Estado, enquanto muitos argumentam que algum tipo autoridade governamental é necessária, especialmente na provisão de defesa, policiamento e justiça. Outros entendem que há um espaço ainda mais amplo para o governo na vida social ou econômica.




  Para quem é este livro




  Este livro é direcionado principalmente aos leitores leigos inteligentes que estão interessados no debate público sobre política, governo, instituições sociais, capitalismo, direitos, liberdade e moralidade, e que desejam compreender o lado pró-liberdade desse debate. Ele foi escrito para aqueles que entendem de maneira ampla os princípios de uma sociedade livre, mas desejam saber mais sobre as ideias, os pensadores e as escolas que moldaram esse conceito. O objetivo é fornecer tal conhecimento em palavras simples, sem notas de rodapé, referências ou glossários de estilo acadêmico.




  No entanto, ele também oferece aos alunos de escolas e universidades que estudam economia, política, ética e filosofia uma introdução concisa a um conjunto de ideias arrojadas e aos pensadores responsáveis por cunhá-las. Há muito aqui para estimular o debate informado e crítico sobre como a sociedade é e deve ser estruturada.




  Como este livro é apresentado




  Depois de delinear os principais elementos do pensamento liberal, o livro apresenta os pensadores liberais por ordem de nascimento. Isso dá ao leitor uma impressão de como as ideias liberais evoluíram ao longo do tempo. O desenvolvimento do pensamento liberal não pode ser entendido como uma linha reta, pois o liberalismo não consiste em um corpo doutrinário dogmático, mas em uma série de debates contínuos. Frequentemente, há progresso em uma questão, que fica estacionada por décadas, até que algum outro pensador dê uma nova guinada nela. Além disso, alguns desses pensadores contribuíram com ideias sobre muitos assuntos diferentes. Portanto, não há uma maneira perfeita de listar os pensadores do liberalismo. Apesar disso, como o objetivo deste livro é traçar o perfil dos indivíduos e de suas contribuições, optou-se por uma abordagem cronológica.




  CAPÍTULO I




  O Liberalismo


 e os pensadores liberais




  Os pensadores deste livro não são o que a maioria dos norte-americanos chama de “liberais”. Embora ambos os grupos compartilhem a ideia de liberdade pessoal, os liberais norte-americanos apoiam muito mais intervenções do Estado na vida social e econômica, em benefício da liberdade pessoal. Tais intervenções podem incluir redistribuição de riqueza ou renda, apoio e proteção especial para trabalhadores e indústrias, fornecimento de uma ampla gama de bens e serviços públicos, regulação dos mercados e proteção das pessoas de suas próprias ações (paternalismo).




  Não obstante os liberais apresentados neste livro se preocupem tanto quanto os outros com o bem-estar alheio, eles desconfiam das políticas propostas pelo grupo que segue a linha mais intervencionista. Mais do que isso, eles as veem como ameaças à liberdade, pois conferem muito poder para autoridades e permitem que elas tratem os cidadãos como crianças dependentes ao invés de adultos livres. Eles acreditam que intervenções governamentais (na maioria das vezes) acabam por gerar consequências não desejadas e muitas vezes prejudiciais.




  O que é um liberal?




  Vários princípios-chave unificam os liberais num mesmo sentido.




  Maximização da liberdade. Os liberais acreditam que devemos tentar maximizar a liberdade individual. As pessoas devem ser livres para viver como e onde quiserem, escolher suas crenças, falar livremente, negociar entre si, reunir-se, participar da política, possuir propriedades, manter o que produzem e viver sem ameaças de prisão, detenção arbitrária ou danos. Nesse sentido, as pessoas devem enfrentar apenas a restrição mínima necessária de outros indivíduos ou autoridades.




  Primazia do indivíduo. Em segundo lugar, os liberais veem o indivíduo como mais importante que o coletivo. Somente indivíduos têm ambições, propósitos e interesses. Os grupos, não, pois eles são meras coleções de indivíduos. Desse modo, quando sacrificamos os interesses de indivíduos pelo que alguma autoridade, especialista ou líder político diz ser o interesse da sociedade, os indivíduos ficam expostos à ameaça da tirania.




  Tolerância. Terceiro, os liberais defendem a tolerância, que significa que não devemos restringir as ações das pessoas apenas porque as reprovamos ou discordamos delas. Todos devem ser livres para ter suas próprias opiniões, falar o que pensam e viver como quiserem, mesmo que os outros considerem essas opiniões, palavras e estilo de vida imorais ou ofensivos. As pessoas devem ser livres para se reunir em clubes, sindicatos ou partidos políticos, mesmo que os outros pensem que são indivíduos malucos e subversivos. Todos devem ser livres para comercializar bens e serviços, incluindo alguns (como drogas, jogos de azar e prostituição) que são amplamente rejeitados. Do mesmo modo, devemos ser livres para praticar qualquer religião que desejarmos, mesmo que a vasta maioria desaprove.




  Minimização da coerção. Quarto, os liberais desejam minimizar a coerção. Eles querem um mundo onde vivamos por um acordo pacífico, não onde as pessoas usem a força ou a ameaça da força para subjugar os outros. Liberais sustentam que a autoridade judiciária do Estado, seu poder de tributar, multar, prender ou coagir os cidadãos, deve ser mantida ao mínimo essencial: pois, como observou Lord Acton, o poder tende a corromper.




  Governo limitado e representativo. Quinto, embora alguns pensadores do espectro liberal não vejam nenhuma utilidade para o governo, a maioria dos liberais acredita que existe um papel importante para o Estado, mas trata-se de um papel que se limita apenas a defender indivíduos contra violência e roubo, seja de outros cidadãos ou do exterior, e a promoção da justiça quando for necessário.




  Ao escolher quem decide quais devem ser as regras exatas e como aplicá-las, a maioria dos liberais defende a democracia constitucional e representativa. Isso, segundo eles, deixa claro que o governo recebe sua autoridade apenas dos indivíduos que o criaram. O governo é seu servo, não seu senhor. Uma constituição que especifique os limites no uso do poder oficial, aliada a eleições livres nas quais os representantes podem ser destituídos do cargo são os melhores meios já encontrados para manter esse relacionamento.




  Estado de direito. Sexto, os liberais insistem na existência de um Estado de direito. As leis devem ser aplicadas igualmente a todos, independentemente de gênero, raça, religião, idioma, família ou quaisquer outras características. Elas também devem ser aplicadas a funcionários do governo da mesma forma que são para pessoas comuns. Para salvaguardar este princípio e evitar que os detentores do poder manipulem a lei em seu próprio benefício, devem existir princípios e instrumentos jurídicos básicos, como igualdade perante a lei, habeas corpus, julgamento por júri, devido processo legal e proporcionalidade das penas.




  Ordem espontânea. Sétimo, os liberais argumentam que as instituições humanas surgem principalmente de forma espontânea, e não por meio de um planejamento consciente. Ninguém inventou deliberadamente os mercados, o sistema de preços, o dinheiro, a linguagem, as regras de justiça ou a common law. Todos eles surgiram e evoluíram a partir das incontáveis interações entre os indivíduos, pelo simples fato de serem úteis para a sociedade. Como uma trilha que surge à medida que várias pessoas buscam o caminho mais fácil através de um campo, essas instituições são o resultado da ação humana, mas não do projeto humano. Elas são exemplos de ordem espontânea, isto é, são frutos de estruturas que costumam ser altamente complexas, mas não necessitam de autoridades orientadoras para criá-las e gerenciá-las. Na verdade, a ação do governo tem mais chances de destruí-las do que de racionalizá-las.




  Livre mercado. Oitavo, os liberais sustentam que a riqueza é criada pela cooperação mútua de indivíduos na ordem espontânea do mercado. A prosperidade vem através de indivíduos inventando, criando, economizando, investindo e trocando bens e serviços para benefício mútuo. Nossa ordem econômica nasce de regras simples, como honestidade e respeito à propriedade.




  Sociedade civil. Nono, os liberais acreditam que as associações voluntárias atendem às necessidades sociais das pessoas melhor do que os governos. Embora enfatizem a prioridade dos indivíduos, eles reconhecem que os indivíduos também são membros de famílias e de grupos como clubes, associações, sindicatos, religiões, escolas, comunidades on-line, campanhas e instituições de caridade. Essas instituições espontâneas da sociedade civil nos oferecem oportunidades maiores e muito mais ricas de colaboração do que as instituições desajeitadas criadas deliberadamente por governos centralizados.




  Dúvidas sobre o poder. Por último, os liberais são preocupados com os efeitos corruptores do poder político. Eles acreditam que o problema mais difícil a ser enfrentado por uma sociedade livre não é encontrar um meio para atribuir poder, mas como restringir o poder daqueles que foram investidos com ele. Liberais sabem que políticos e funcionários não são anjos, nem defensores imparciais do interesse público. Ao invés disso, todos têm seus próprios interesses – e a tentação de usar o poder político para promover esses interesses particulares é forte.




  O que é um pensador liberal?




  Em resumo, os liberais acreditam em uma ordem social próspera e espontânea com respeito mútuo, tolerância, não agressão, cooperação e troca voluntária entre pessoas livres. A maioria baseia-se nos direitos morais básicos de vida, liberdade e propriedade, protegidos por um sistema de justiça forte e confiável. Eles favorecem a liberdade de expressão, de associação, o Estado de direito e os limites do governo que evitam que as pessoas em posição de autoridade violem as liberdades individuais, mas, mesmo assim, o liberalismo continua abrangendo um vasto espectro de ideias e pontos de vista, por isso, os liberais discordam entre si acerca de várias questões.




  Alguns dos principais


 debates liberais clássicos




  A questão-chave para os liberais é saber o que (se é que existe alguma coisa) justifica limitar a liberdade de uma pessoa. Obviamente, as pessoas não podem ter permissão para fazer o que quiserem, pois isso violaria a liberdade dos demais: sua liberdade de projetar para frente o punho, por exemplo, não se estende além do meu nariz. Nem, pela mesma razão, as pessoas podem ser livres para prejudicar outras por meio de roubo, fraude ou agressão física. Apesar disso, alguns liberais aceitam que o bem maior pode exigir algumas restrições adicionais à liberdade – forçando as pessoas a pagar impostos para defesa, justiça e obras públicas, por exemplo, ou impedindo-as de poluir o ar e a água de outras pessoas.




  Liberdade e o interesse público. Esse é um conceito que dá origem a diversas questões como: o que é exatamente o interesse público? Quem o decide e quais restrições são justificadas a fim de alcançá-lo? Os liberais têm respostas diferentes: alguns argumentam que a “utilidade social” exige uma série de restrições à liberdade; outros argumentam que nada justifica tais restrições. Ainda assim, os liberais concordam que a presunção deve ser a favor da liberdade, e que aqueles que procuram restringir a liberdade devem apresentar razões convincentes. Eles também concordam que não é sensato deixar os governos decidirem essas questões – porque os governos tendem sempre a defender mais governo e menos liberdade.




  A natureza e os limites dos direitos. Alguns liberais sugerem que os direitos individuais estabelecem limites de até que ponto nossa liberdade pode ser restringida. Eles insistem que os direitos à vida, liberdade, consciência e propriedade não podem ser violados por ninguém, incluindo governos. No entanto, isso também levanta questões delicadas: sobre o que versam exatamente esses direitos? De onde eles vêm? Que responsabilidades impõem aos outros? Quando podem ser anulados e o que justifica essa anulação?




  Alguns liberais acreditam que os direitos são parte daquilo que o ser humano é; outros pensam que se justificam por sua utilidade social ou felicidade geral; alguns os veem como princípios morais que nos protegem das devastações de um governo ilimitado (embora sejam princípios abertos ao debate); outros ainda questionam se os direitos realmente existem. Apesar disso, aqueles que aceitam a ideia de direitos individuais concordam que eles podem ser anulados apenas em circunstâncias excepcionais e que qualquer violação desses direitos deve sempre ser bem justificada.




  Limitação do poder. A maioria dos liberais acredita que existe algum espaço para o uso da força pelo Estado, mas isso abre novos debates sobre a finalidade e o limite dessa autoridade, e como mantê-la dentro de seus limites. Para esse fim, os liberais favorecem um Estado de direito que impeça o uso arbitrário do poder. Alguns enfatizam que a autoridade de um Estado vem apenas dos indivíduos a quem ele serve, desse modo, tais indivíduos podem se revoltar legitimamente se o governo exceder essa autoridade. Mas de novo: qual é exatamente o ponto de inflexão? Não há respostas definidas para nenhuma dessas e muitas outras perguntas. Uma certeza, no entanto, é que os liberais foram, e continuam sendo, enérgicos e inovadores ao debatê-las.




  CAPÍTULO II




  Pensadores liberais


 da Antiguidade




  As origens do liberalismo




  A liberdade é uma ideia universal e possui raízes profundas em quase todas as religiões e culturas, do taoísmo ao islamismo e ao budismo; e em todo o mundo, da Ásia, passando pelo Oriente Médio, até o Ocidente.




  O antigo erudito chinês [1] Laozi, às vezes traduzido como Lao-Tzu ou Lao-Tze (c. 600 a.C.), foi o fundador do taoísmo. Em seu trabalho Tao Te Ching argumentou que a vida humana era o resultado de um equilíbrio complexo de forças diferentes. Um governante que interfere nesse equilíbrio acaba arriscando ter que lidar com consequências não intencionais. “Interferir e tocar em tudo acabará mal e será decepcionante”, ele escreveu:




  

    Sem lei ou compulsão, os homens viveriam em harmonia […] quanto mais proibições houver, mais pobres serão as pessoas. Quanto mais leis forem promulgadas, mais ladrões e bandidos haverá. Portanto, um governante sábio diz: “Não farei nada propositalmente e as próprias pessoas se transformarão. Vou preferir ficar quieto, e as próprias pessoas se corrigirão. Eu não vou me dar ao trabalho, e as pessoas ficarão ricas por si mesmas […]”.


  




  Na Europa, a Grécia clássica e a Roma antiga eram sociedades não liberais. Mesmo na Atenas “democrática”, apenas uma pequena minoria realmente tomava as decisões. Esperava-se que as pessoas subjugassem seus interesses individuais aos do Estado, mas, mesmo assim, atenienses proeminentes ainda expressavam ideias liberais.




  O general militar e orador [2] Péricles (495-429 a.C.), por exemplo, disse que as leis deveriam ser igualmente fonte de justiça para todos, apesar das diferenças existentes. Ele pediu tolerância para com vizinhos e salientou os benefícios do livre comércio e da livre circulação de pessoas: “Mantemos nossa cidade aberta a todo o mundo e nunca, por atos discriminatórios, impedimos alguém de conhecer e ver qualquer coisa que, não estando oculta, possa ser vista por um inimigo e ser-lhe útil”. Apesar disso, ele acreditava que essa igualdade, tolerância e abertura não minaram Atenas, mas antes aumentaram a sua grandeza.




  De volta à China, o influente filósofo [3] Zhuang Zhou ou Zhuangzi (369-286 a.C.) argumentava que nosso conhecimento era limitado e nossos valores demasiado pessoais, para sempre tomarmos decisões corretas. Por isso, os liberais modernos entendem ser essas as principais razões pelas quais as autoridades não devem presumir poder intervir nas vidas de outras pessoas. Zhuang Zhou concordava com eles: “O mundo não precisa de governo; na verdade, não deve ser governado”. Também na Índia, o imperador [4] Açoca, o Grande (304-232 a.C.) clamou por liberdade, responsabilidade e tolerância política e religiosa. Ele talvez tenha visto isso como uma forma de aliviar a tensão entre os diversos grupos (brâmanes, sramanas, kshatriya) e ideias (budismo, jainismo, ājīvikismo) que constituíam a sua complexa sociedade. O argumento central do imperador era de que o respeito mútuo e a paz eram melhores do que a guerra.
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